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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao nobre Vereador:

Mârio Noda

.0 PL-583/ 95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

•

vffla.WIRIO MODA	 AtenciosamenteAtenciosamente

Sni1-5117171IVALRO
Assessor Tient o Leg. Chile.

A. I. •
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Institui a campanha permanente de

esclarecimento às mulheres gestan

tes sobre "O Malefício do Fumo pa

ra o Feto".

pç 	 ""

amara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica instituida no ambito municipal a campanha permanente

de esclarecimento ás mulheres gestantes sobre o efeito mala

fico do fumo para o feto em formação.

Art. 2 2 - O Executivo Municipal. atraves da Secretaria Municipal 	 de

Saúde, elaborá um manual de esclarecimento sobre o assunto,

que deverá ser distribuido dentro do ambito municipal nos

locais de atendimento ginecolOgico, conforme especifica:

I) hospitais;

II) postos de saúde;

III) consultOrios medicos de ginecologia.

Art. 3 2 - As despesas decorrentes da execução da presente lei corre

rão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen

tadas se necessário.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOe

READOR MÁR/O NODA
SEÇÃO D: P.GNiSÃO

27 JUN1995

- DT. 10-

Vice Líder /- PTB
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CÂMARA Mi"..INICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s)	 documento(s) rubri-
cada(s) sob n_ ° 	 a 	 e flba de informação sob
n.° 	 a (
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positura.

JUSTIFICATIVA

Absolutamente tudo que uma mulher grávida ingere atinge a pia

centa e o cordão umbilical e, consequentemente, o bebe em formação. Se

ela ingere alimentos, o feto será alimentado, se ela fuma, o feto vai

ser intoxicado. Pesquisas recentes comprovam que o cigarro prejudica o

desenvolvimento do bebe no útero e pode, inclusive, comprometer a saú-

de para o resto da vida.

Os filhos de mães fumantes ficam sujeitos às infecçOes croni-

cas do aparelho respiratário, sofrem prejuízos no desenvolvimento do

sistema nervoso e nascem com menor peso e por isso tornam-se mais sus-

cetíveis às complicaçOes pOs-parto. Alem disso, a nicotina pode atin

gir areas do crebro do bebe em formaçao, alterando ate mesmo o 	 QI

(Quociente de Inteligencia) da criança.

	

Os problemas apresentam-se em maior ou menor grau de 	 acordo

com a quantidade de cigarros consumidos pelas mães.

Os médicos recomendam que, mesmo durante o período de amamen

tação, as mães suspendam o cigarro, pois os elementos tOxicos presen

tes no fumo são transmitidos atraves do leite materno.

Acreditamos que com uma campanha de esclarecimento em âmbito

municipal, irá conscientizar as futuras mães deste malefício, a fim de

que medidas preventivas sejam tomadas para não prejudicar o feto em

formação, que inconscientemente poderão ser prejudicados por falta de

informação.

Contamos com o apoio dos Nobres Edis para aprovação desta pro
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	 O 3 
do processo ri 	
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:

Em 30-06-95

131
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A Com. de Const. e Justiç:.
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.ein 03 Constituição e Justiça

de

Ncb:a Verea

t) ta teldiat

Recebido na ecaussao ae
coialro 

e JUStiÇa

Ea	
jtaPirtia

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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PRORROGAÇZO

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63 7 fi caput",	 do

Regimento Interno.

Em,

Ver. Ilárcio Arruda

Presidente da Comis.Ano de

justiçaConstituiç2i

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta
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•

Ver. Dárcio Arruda
Presidente /

Comisso de Constituiço e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç"ão	 de

relatário, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaço, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em' 2))0(is



Recebido na Comissão de
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

S r.GUE. Juntado nesta data !9l!,;(1..h1:11'''.

falha e.°	 /1/	 /Ir a) 	

rukricaó
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Ao nobre Vereador

para relatar. Regirrpn::nrnentn
Saia da

idehte
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Vereador Francis.à
Presidente da Comisso de Ad

Iitaker
traço Páblica

,

e.._j,Folha n.' (›‘	 do proc.
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CUARA MUNICIPAL DE Sn
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitaço normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comiss2io de Constituiç'ão e Justiça
no emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,

CONSIDERANDO que as Comiss2ies , permanente que ainda déver'ão
se pronunciar sobre a propoSitura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado a Douta Comissão de Constituiç2io e Justiça para
reex ame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comisso, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura. ' 	•

Sala da Comissão dePaministnáço Páblica, em 14/09/95.

T	 17,!,,eq4m,,..14...8I, letra a, do Regimento Interno);

DEFIRo,
4- -

4
or M....uel Colasuon o

,
-side te da Câmara Municipal de n.o Palo.

'TI 5 09 /95.
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CAMARA MUNICIPAL • DE SÃO PAULO

SEGUE, Jant.3do neta data."----P"ite,criento—,

telim 0..0f / 2,ó1f2g
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	 ) DA dOMISS"40 DE COHS'ITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI HR 583/95..

;

O nobre Vereador Mário Moda apresentou
projeto de lei que objetiva instituir a campanha permanente
de escalrecimento sas mulheres gestantes sobre os efeitos
maléficos do fumo para o feto em formaço.

Sem embargo dos elevados propásitos 	 que
motivaram seu autor, o projeto no deve converter-se em lei.

A instituiç"ão de uma campanha implica na
prestaç'ão de um serviço pelo Poder , Páblico além de
interferir na organizaç"ão administrativa 'da Préfeitura.

Sob esse aspecto a proposta viola o disposto
no artigo 37, § 29., IV, da Lei Orgânica do Município.

De outro lado, o artigo 22 do texto atribui
funç'ão :a Secretaria Municipal de Saáde, infringindo o artigo
69, XVI, da LOM.

Além do mais, a providência objetivada pelo
projeto independe da ediço de lei, pois refere-se a
atividade administrativa, prápria e típica do Poder
Executivo.

Dessa ática o projeto implica em indevida
ingerência do Legislativo nas atribuiçi;es pr6prias do
Executivo.

Diante de todo o exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç2io e Justiça,4409
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DEPARTAMENTO

DE occum:rmçÁo E INFORMÂTICA

DE ARQUIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pnpnl pnin iniouttncrio, rubricado como Iniba no 	

do processo n9....‘) 1. -- 5..st g de 19 ‘j 	 / 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

ao/ di/	

L	 A DE-- CARVALHO

Assessor Tec.Le islativo-Chefe-ATM
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